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do princípio da legalidade tem-se a certeza de que nin-
guém será punido por um fato que, ao tempo da ação ou 
omissão, era tido como um indiferente penal, haja vista a 
inexistência de qualquer lei penal incriminando-o.

Diz respeito à técnica de elaboração da lei penal, que 
deve ser suficientemente clara e precisa na formulação 
do conteúdo do tipo legal e no estabelecimento da san-
ção para que exista real segurança jurídica. Tal assertiva 
constitui postulado indeclinável do Estado de direito ma-
terial - democrático e social.

O princípio da reserva legal implica a máxima deter-
minação e taxatividade dos tipos penais, impondo-se ao 
Poder Legislativo, na elaboração das leis, que redija tipo 
penais com a máxima precisão de seus elementos, bem 
como ao Judiciário que as interprete restritivamente, de 
modo a preservar a efetividade do princípio.

PRINCÍPIO DA CULPABILIDADE

O princípio da culpabilidade possui três sentidos fun-
damentais:

• Culpabilidade como elemento integrante da teo-
ria analítica do crime – a culpabilidade é a terceira 
característica ou elemento integrante do conceito 
analítico de crime, sendo estudada, sendo Welzel, 
após a análise do fato típico e da ilicitude, ou seja, 
após concluir que o agente praticou um injusto pe-
nal;

• Culpabilidade como princípio medidor da pena 
– uma vez concluído que o fato praticado pelo 
agente é típico, ilícito e culpável, podemos afirmar 
a existência da infração penal. Deverá o julgador, 
após condenar o agente, encontrar a pena corres-
pondente à infração praticada, tendo sua atenção 
voltada para a culpabilidade do agente como cri-
tério regulador;

• Culpabilidade como princípio impedidor da res-
ponsabilidade penal objetiva, ou seja, da responsa-
bilidade penal sem culpa – o princípio da culpabi-
lidade impõe a subjetividade da responsabilidade 
penal. Isso significa que a imputação subjetiva de 
um resultado sempre depende de dolo, ou quan-
do previsto, de culpa, evitando a responsabilização 
por caso fortuito ou força maior.

PRINCÍPIO DA EXCLUSIVA PROTEÇÃO DOS BENS 
JURÍDICOS

O pensamento jurídico moderno reconhece que o es-
copo imediato e primordial do Direito Penal reside na 
proteção de bens jurídicos - essenciais ao individuo e à 
comunidade -, dentro do quadro axiológico constitucio-
nal ou decorrente da concepção de Estado de Direito de-
mocrático (teoria constitucional eclética).

APLICAÇÃO DA LEI PENAL; PRINCÍPIOS DA 
LEGALIDADE E DA ANTERIORIDADE; LEI 
PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO; TEMPO E 
LUGAR DO CRIME; LEI PENAL EXCEPCIONAL, 
ESPECIAL E TEMPORÁRIA

O Direito Penal está interligado a todos os ramos do 
Direito, especialmente Direito Constitucional.

A Constituição Federal, é a Carta Magna brasileira, 
estatuto máximo de uma sociedade que viva de forma 
politicamente organizada. Todos os ramos do direito po-
sitivo só adquiri a plena eficácia quando compatível com 
os Princípios e Normas descritos na Constituição Federal 
abstraindo-a como um todo.

Os princípios são o alicerce de todo sistema norma-
tivo, fundamentam todo o sistema de direito e estabele-
cem os direitos fundamentais do homem. São eles que 
determinam a unicidade do texto constitucional, definin-
do as diretrizes básicas do estado de forma harmoniosa 
com a garantia dos direitos fundamentais. O Direito Pe-
nal, como todo e qualquer outro ramo do direito, subme-
te-se diretamente às normas e princípios constitucionais.

PRINCÍPIOS

O Direito Penal moderno se assenta em determinados 
princípios fundamentais, próprios do Estado de Direito 
democrático, entre os quais sobreleva o da legalidade 
dos delitos e das penas, da reserva legal ou da interven-
ção legalizada, que tem base constitucional expressa. A 
sua dicção legal tem sentido amplo: não há crime (infra-
ção penal), nem pena ou medida de segurança (sanção 
penal) sem prévia lei (stricto sensu).

Assim, o princípio da legalidade tem quatro funções 
fundamentais: 

a) Proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen 
nulla poena sine lege praevia);

b) Proibir a criação de crimes e penas pelo costume 
(nullum crimen nulla poena sine lege scripta);

c) Proibir o emprego da analogia para criar crimes, 
fundamentar ou agravar penas (nullum crimen 
nulla poena sine lege stricta);

d) Proibir incriminações vagas e indeterminadas 
(nullum crimen nulla poena sine lege certa);

IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL

Consagra-se aqui o princípio da irretroatividade da lei 
penal, ressalvada a retroatividade favorável ao acusado. 
Fundamentam-se a regra geral nos princípios da reserva 
legal, da taxatividade e da segurança jurídica - princípio 
do favor libertatis -, e a hipótese excepcional em razões 
de política criminal (justiça). Trata-se de restringir o arbí-
trio legislativo e judicial na elaboração e aplicação de lei 
retroativa prejudicial.

A regra constitucional (art. 5°, XL) é no sentido da ir-
retroatividade da lei penal; a exceção é a retroatividade, 
desde que seja para beneficiar o réu. Com essa vertente 
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apesar de ser considerada agora dívida de valor, não dei-
xou de ter caráter penal e, por isso, continua obedecendo 
a este princípio.

INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA

A individualização da pena ocorre em três momentos:

a) Cominação – a primeira fase de individualização da 
pena se inicia com a seleção feita pelo legislador, 
quando escolhe para fazer parte do pequeno âm-
bito de abrangência do Direito Penal aquelas con-
dutas, positivas ou negativas, que atacam nossos 
bens mais importantes. Uma vez feita essa seleção, 
o legislador valora as condutas, cominando-lhe 
penas de acordo com a importância do bem a ser 
tutelado.

b) Aplicação – tendo o julgador chegado à conclusão 
de que o fato praticado é típico, ilícito e culpável, 
dirá qual a infração praticada e começará, agora, 
a individualizar a pena a ele correspondente, ob-
servando as determinações contidas no art. 59 do 
Código Penal (método trifásico).c) Execução penal 
– a execução não pode igual para todos os presos, 
justamente porque as pessoas não são iguais, mas 
sumamente diferentes, e tampouco a execução 
pode ser homogênea durante todo período de seu 
cumprimento. Individualizar a pena, na execução 
consiste em dar a cada preso as oportunidades 
para lograr a sua reinserção social, posto que é 
pessoa, ser distinto.

PROPORCIONALIDADE DA PENA

Deve existir sempre uma medida de justo equilíbrio 
entre a gravidade do fato praticado e a sanção imposta. 
A pena deve ser proporcionada ou adequada à magni-
tude da lesão ao bem jurídico representada pelo delito 
e a medida de segurança à periculosidade criminal do 
agente.

O princípio da proporcionalidade rechaça, portanto, 
o estabelecimento de cominações legais (proporciona-
lidade em abstrato) e a imposição de penas (proporcio-
nalidade em concreto) que careçam de relação valorativa 
com o fato cometido considerado em seu significado 
global. Tem assim duplo destinatário: o poder legislativo 
(que tem de estabelecer penas proporcionadas, em abs-
trato,à gravidade do delito) e o juiz (as penas que os jui-
zes impõem ao autor do delito tem de ser proporcionais 
à sua concreta gravidade).

PRINCÍPIO DA HUMANIDADE (OU DA LIMITAÇÃO 
DAS PENAS)

Em um Estado de Direito democrático veda-se a cria-
ção, a aplicação ou a execução de pena, bem como de 
qualquer outra medida que atentar contra a dignidade 
humana. Apresenta-se como uma diretriz garantidora de 

PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA (OU DA 
SUBSIDIARIEDADE)

Estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defe-
sa dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pací-
fica das pessoas e que não podem ser eficazmente prote-
gidos de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal 
só deverá intervir quando for absolutamente necessário 
para a sobrevivência da comunidade, como ultima ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável 
não só pelos bens de maior relevo que merecem a espe-
cial proteção do Direito Penal, mas se presta, também, a 
fazer com que ocorra a chamada descriminalização. Se é 
com base neste princípio que os bens são selecionados 
para permanecer sob a tutela do Direito Penal, porque 
considerados como de maior importância, também será 
com fundamento nele que o legislador, atento às muta-
ções da sociedade, que com sua evolução deixa de dar 
importância a bens que, no passado, eram da maior rele-
vância, fará retirar do ordenamento jurídico-penal certos 
tipos incriminadores.

FRAGMENTARIEDADE

A função maior de proteção dos bens jurídicos atri-
buída à lei penal não é absoluta. O que faz com que só 
devem eles ser defendidos penalmente frente a certas 
formas de agressão, consideradas socialmente intolerá-
veis. Isto quer dizer que apenas as ações ou omissões 
mais graves endereçadas contra bens valiosos podem ser 
objeto de criminalização.

O caráter fragmentário do Direito Penal aparece sob 
uma tríplice forma nas atuais legislações penais: a) de-
fendendo o bem jurídico somente contra ataques de 
especial gravidade, exigindo determinadas intenções e 
tendências, excluindo a punibilidade da ação culposa em 
alguns casos etc; b) tipificando somente uma parte do 
que nos demais ramos do ordenamento jurídico se es-
tima como antijurídico; c) deixando, em princípio, sem 
castigo, as ações meramente imorais, como a homosse-
xualidade e a mentira.

PRINCÍPIO DA PESSOALIDADE DA PENA (DA RES-
PONSABILIDADE PESSOAL OU DA INTRANSCEN-
DÊNCIA DA PENA)

Impede-se a punição por fato alheio, vale dizer, só 
o autor da infração penal pode ser apenado (CF, art. 5°, 
XLV). Havendo falecimento do condenado, a pena que 
lhe fora infligida, mesmo que seja de natureza pecuniá-
ria, não poderá ser estendida a ninguém, tendo em vista 
seu caráter personalíssimo, quer dizer, somente o autor 
do delito é que pode submeter-se às sanções penais a 
ele aplicadas.

Todavia, se estivermos diante de uma responsabilida-
de não penal, como a obrigação de reparar o dano, nada 
impede que, no caso de morte do condenado e tendo 
havido bens para transmitir aos seus sucessores, estes 
respondem até as forças da herança. A pena de multa, 
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PRINCÍPIO DA LESIVIDADE

Os princípios da intervenção mínima e da lesividade 
são como duas faces da mesma moeda. Se, de um lado, 
a intervenção mínima somente permite a interferência 
do Direito Penal quando estivermos diante de ataques a 
bens jurídicos importantes, o princípio da lesividade nos 
esclarecerá, limitando ainda mais o poder do legislador, 
quais são as condutas que deverão ser incriminadas pela 
lei penal. Na verdade, nos esclarecerá sobre quais são as 
condutas que não poderão sofrer os rigores da lei penal.

O mencionado princípio proíbe a incriminação de: a) 
uma atitude interna (pensamentos ou sentimentos pes-
soais); b) uma conduta que não exceda o âmbito do pró-
prio autor (condutas não lesivas a bens de terceiros); c) 
simples estados ou condições existenciais (aquilo que se 
é, não o que se fez); d) condutas desviadas (reprovadas 
moralmente pela sociedade) que não afetem qualquer 
bem jurídico.

PRINCÍPIO DA EXTRA-ATIVIDADE DA LEI PENAL

A lei penal, mesmo depois de revogada, pode conti-
nuar a regular fatos ocorridos durante a vigência ou re-
troagir para alcançar aqueles que aconteceram anterior-
mente à sua entrada em vigor. Essa possibilidade que é 
dada á lei penal de se movimentar no tempo é chamada 
de extra-atividade. A regra geral é a da irretroatividade in 
pejus; a exceção é a retroatividade in melius.

PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE

O CP determina a aplicação da lei brasileira, sem pre-
juízo de convenções, tratados e regras de direito interna-
cional, ao crime cometido no território nacional. O Brasil 
não adotou uma teoria absoluta da territorialidade, mas 
sim uma teoria conhecida como temperada, haja vista 
que o Estado, mesmo sendo soberano, em determinadas 
situações, pode abrir mão da aplicação de sua legislação, 
em virtude de convenções, tratados e regras de direito 
internacional.

PRINCÍPIO DA EXTRATERRITORIALIDADE

Ao contrário do princípio da territorialidade, cuja re-
gra geral é a aplicação da lei brasileira àqueles que pra-
ticarem infrações dentro do território nacional, incluídos 
aqui os casos considerados fictamente como sua exten-
são, o princípio da extraterritorialidade se preocupa com 
a aplicação da lei brasileira além de nossas fronteiras, em 
países estrangeiros.

ordem material e restritiva da lei penal, verdadeira salva-
guarda da dignidade pessoal, relaciona-se de forma es-
treita com os princípios da culpabilidade e da igualdade.

Está previsto no art. 5°, XLVII, que proíbe as seguintes 
penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada; b) 
de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de bani-
mento; e) cruéis. “Um Estado que mata, que tortura, que 
humilha o cidadão não só perde qualquer legitimidade, 
senão que contradiz sua razão de ser, colocando-se ao 
nível dos mesmos delinqüentes” (Ferrajoli).

PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL

Apesar de uma conduta se subsumir ao modelo legal 
não será tida como típica se for socialmente adequada 
ou reconhecida, isto é, se estiver de acordo da ordem so-
cial da vida historicamente condicionada. Outro aspecto 
é o de conformidade ao Direito, que prevê uma concor-
dância com determinações jurídicas de comportamentos 
já estabelecidos.

O princípio da adequação social possui dupla função. 
Uma delas é a de restringir o âmbito de abrangência do 
tipo penal, limitando a sua interpretação, e dele excluin-
do as condutas consideradas socialmente adequadas e 
aceitas pela sociedade. A segunda função é dirigida ao 
legislador em duas vertentes. A primeira delas o orienta 
quando da seleção das condutas que deseja proibir ou 
impor, com a finalidade de proteger os bens conside-
rados mais importantes. Se a conduta que está na mira 
do legislador for considerada socialmente adequada, não 
poderá ele reprimi-la valendo-se do Direito Penal. A se-
gunda vertente destina-se a fazer com que o legislador 
repense os tipos penais e retire do ordenamento jurídico 
a proteção sobre aqueles bens cujas condutas já se adap-
taram perfeitamente à evolução da sociedade.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA (OU DA BAGA-
TELA)

Relacionado o axioma minima non cura praeter, en-
quanto manifestação contrária ao uso excessivo da sanção 
penal, postula que devem ser tidas como atípicas as ações 
ou omissões que afetam muito infimamente a um bem ju-
rídico-penal. A irrelevante lesão do bem jurídico protegido 
não justifica a imposição de uma pena, devendo-se excluir 
a tipicidade em caso de danos de pouca importância.

“A insignificância da afetação [do bem jurídico] ex-
clui a tipicidade, mas só pode ser estabelecida através 
da consideração conglobada da norma: toda ordem nor-
mativa persegue uma finalidade, tem um sentido, que é 
a garantia jurídica para possibilitar uma coexistência que 
evite a guerra civil (a guerra de todos contra todos). A 
insignificância só pode surgir à luz da finalidade geral 
que dá sentido à ordem normativa, e, portanto, à norma 
em particular, e que nos indica que essas hipóteses estão 
excluídas de seu âmbito de proibição, o que não pode 
ser estabelecido à luz de sua consideração isolada”. (Za-
ffaroni e Pierangeli)
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